
 JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES  DA SILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0742857-96.2007.815.2001
ORIGEM: Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Bradesco Financiamentos S/A (Adv. Celso Marcon)
APELADO: Laura Helena da Silva Borges

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
NÃO  CUMPRIMENTO  DE  DILIGÊNCIAS.  PROCESSO
PARALISADO  POR  MAIS  DE  30  DIAS.  EXTINÇÃO  SEM
JULGAMENTO DE MÉRITO. RECURSO. ABANDONO DA
CAUSA.  CARACTERIZAÇÃO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
485,  II,  §  1º  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
RECORRIDA  QUE  EXTINGUE  A  DEMANDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

De acordo com o art. 485, inciso III e § 1º, do CPC/15, o juiz
não  resolverá  o  mérito  quando  o  autor,  intimado
pessoalmente,  não  promove  os  atos  e  diligências  que  lhe
incumbir, abandonando a causa por mais de trinta dias.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao
recurso apelatório, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de
julgamento de fl. 149.

Relatório.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Bradesco
Financiamentos S/A contra sentença proferida pelo MM. Juiz da 15ª Vara Cível da
Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  ação  de  busca  e  apreensão  proposta  pelo



recorrente em face de  Laura Helena da Silva Borges,  que extinguiu o feito por ele
aforada sem resolução do mérito.

Alega o recorrente que o juiz extinguiu o processo sem antes
realizar  a  intimação  pessoal  acerca  da  penalidade  que  seria  imposta  pelo
descumprimento da decisão judicial, presumindo-se a ciência do ato pela intimação
de seu procurador. 

Argumenta  que  o  Banco  é  a  parte  mais  interessada  na
demanda, já que deseja reaver os valores referentes ao contrato, não sendo plausível
que deixe de promover às diligências.

Aponta que a extinção do processo sem resolução de mérito
revela  a  inobservância  dos  princípios  da  instrumentalidade  da  formas,
aproveitamento dos atos processuais, celeridade processual e economia processual,
haja vista que seria mais eficaz se houvesse sido determinada apenas a suspensão do
processual.  Por fim, requer o provimento do recurso para anular a sentença, bem
como prequestiona a matéria versada. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, §
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente  ressalto  que  não  merece  qualquer  retoque  a
decisão recorrida, não assistindo razão para a insurreição do apelante, vez que, ao
contrário do que afirma, mesmo sendo intimado para promover diligência de sua
responsabilidade,  quedou-se  inerte,  assim como se infere  nas  certidões  de fl.  92e
96/96v.

Nesse jaez, faz-se necessário observar o artigo 485, inciso III e §
1º, do Código de Processo Civil/15, que diz:

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 
(…)
 III  -  por  não  promover  os  atos  e  as  diligências  que  lhe



incumbir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta)
dias; 

 § 1o Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será
intimada  pessoalmente  para  suprir  a  falta  no  prazo  de  5
(cinco) dias. 

Dessa forma,  não há necessidade de  se falar  em reforma ou
anulação de sentença, haja vista que a mesma se encontra dentro dos moldes e de
acordo com jurisprudências pátrias. Vejamos:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  EXTINÇÃO  SEM  JULGAMENTO  DO
MÉRITO.  INTIMAÇÃO  PESSOAL.  ABANDONO  DA
CAUSA. 1. De acordo com a dicção do artigo 267, inciso III e §
1º, do Código de Processo Civil, o processo deve ser extinto
sem  resolução  do  mérito  quando  o  autor,  intimado
pessoalmente,  não  promove  os  atos  e  diligências  que  lhe
competir, abandono a causa por mais de trinta dias. 2. Recurso
não provido. Sentença mantida. (TJ-DF - APC: 20130310343252,
Relator: CRUZ MACEDO, Data de Julgamento: 02/03/2016,  4ª
Turma  Cível,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :
30/03/2016 . Pág.: 304)

APELAÇÃO.  PROCESSO  CIVIL.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO.  ARTIGO 267,  INCISO III,  DO
CPC.  NÃO  MANIFESTAÇÃO  DA  AUTORA  APESAR  DA
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  ABANDONO  DA  CAUSA.
IMPROVIMENTO.  1.  Trata-se  de  apelação  cível  interposta
contra sentença que julgou extinto o processo, sem resolução
do  mérito,  nos  termos  do  art.  267,  inc.  III,  do  Código  de
Processo  Civil  .  2.  Não  assiste  razão  à  apelante,  pois,  ao
contrário do que afirma, houve a sua intimação pessoal para
prosseguir no feito, preferindo a mesma ignorar o comando do
Juízo.  3.  Acertada a  sentença que extinguiu o processo sem
resolução de mérito,  nos termos do inciso III (abandono do
feito pelo autor),  o que obriga a intimação pessoal da parte
antes da extinção, nos termos do § 1o do artigo 267 do CPC,
situação que efetivamente foi observada pelo Juízo a quo. 4.
Apelação  conhecida  e  improvida.  (TRF-2
00499611820124025101  0049961-18.2012.4.02.5101,  Relator:



GUILHERME  CALMON  NOGUEIRA  DA  GAMA,  Data  de
Julgamento: 10/03/2016,  6ª TURMA ESPECIALIZADA)

Com estes fundamentos, com fulcro no art. 485, inc. III e  § 1o,
do Código de Processo Civil,  nego provimento ao recurso, para manter incólume a
sentença vergastada.  

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento ao recurso
apelatório, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva.
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de Almeida  (com jurisdição plena  para  substituir  o
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de maio de 2016.

João Pessoa, 25 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


